
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.580 - SP (2018/0176573-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : KLIN PRODUTOS INFANTIS LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO RUEDA TOZZI  - SP251596 
   TAINÁ ALBERTIN DONÁ E OUTRO(S) - SP397250 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. ATO DECLARATÓRIO 
RFB 42/2011. ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que a contribuição previdenciária sobre 
o 13º (décimo terceiro) salário, em 2011, deve ser  cobrada de acordo com a Lei n. 
12.546/2011. Isso porque a forma de apuração estabelecida pelo Ato Declaratório 
Interpretativo SRF n. 42/2011   extrapolou   a   competência  regulamentar,  
afrontando  o princípio   da  reserva  legal,  ao  fixar  sistemática  de  cálculo 
diferente da prevista na apontada lei. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.580 - SP (2018/0176573-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : KLIN PRODUTOS INFANTIS LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO RUEDA TOZZI  - SP251596 
   TAINÁ ALBERTIN DONÁ E OUTRO(S) - SP397250 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 285/295) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ATO DECLARATÓRIO RFB nº 42/2011. ILEGALIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

A agravante aduz, em suma, que inexiste ilegalidade no Ato Declaratório Interpretativo 

SRF 42/2011, que limitou a incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 

salário. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. ATO DECLARATÓRIO 
RFB 42/2011. ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que a contribuição previdenciária sobre 
o 13º (décimo terceiro) salário, em 2011, deve ser  cobrada de acordo com a Lei n. 
12.546/2011. Isso porque a forma de apuração estabelecida pelo Ato Declaratório 
Interpretativo SRF n. 42/2011   extrapolou   a   competência  regulamentar,  
afrontando  o princípio   da  reserva  legal,  ao  fixar  sistemática  de  cálculo 
diferente da prevista na apontada lei. 
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente agravo interno sustenta a legalidade do Ato Declaratório Interpretativo da 

RFB nº 42/2011, no sentido de que o décimo terceiro salário se realiza de forma separada todos 

os meses na proporção de 1/12 da remuneração de cada mês, à luz dos arts. 1º, § 1º, da Lei nº 

4.090/1962; e 1º do Decreto nº 57.155/1965.

Conforme constou da decisão agravada, esta Corte já se manifestou no sentido de que a 

contribuição previdenciária sobre o 13º (décimo terceiro) salário, em 2011, deve ser  cobrada de 

acordo com a Lei n. 12.546/2011. Isso porque a forma de apuração estabelecida pelo Ato 

Declaratório Interpretativo SRF n. 42/2011   extrapolou   a   competência  regulamentar,  

afrontando  o princípio   da  reserva  legal,  ao  fixar  sistemática  de  cálculo diferente da 

prevista na apontada lei. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.  13º  (DÉCIMO  TERCEIRO)  
SALÁRIO  DE 2011. FORMA DE APURAÇÃO  PREVISTA  NA  LEI  N.  
12.546/2011.  PARÂMETROS DIFERENTES FIXADOS   NO   ATO   
DECLARATÓRIO  INTERPRETATIVO  SRF  N.  42/2011. EXTRAPOLAÇÃO   
DO   PODER   REGULAMENTAR.   ILEGALIDADE.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II  - A 1ª Turma deste Superior Tribunal assentou que a contribuição 
previdenciária  sobre o 13º (décimo terceiro) salário, em 2011, deve ser  cobrada 
de acordo com a Lei n. 12.546/2011. Isso porque a forma de apuração 
estabelecida pelo Ato Declaratório Interpretativo SRF n. 42/2011   extrapolou   a   
competência  regulamentar,  afrontando  o princípio   da  reserva  legal,  ao  fixar  
sistemática  de  cálculo diferente da prevista na apontada lei. 
III  -  A  parte Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida. 
(...)
V - Agravo Interno improvido.  (AgInt no REsp 1.728.392/SC, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/06/2018)     

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO. LEI N. 12.546/2011. BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA. 
LEGALIDADE ESTRITA. ATO DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO N. 
42/2011 DA RFB. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).
2. Esta Corte superior já firmou o entendimento de que é devida a contribuição 
previdenciária sobre a integralidade dos valores recebidos a título de décimo 
terceiro salário, sendo irrelevante que a aquisição do direito à gratificação pelos 
empregados se dê ao longo do ano, a cada mês. O fato gerador da contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário ocorre uma única vez, no mês de 
dezembro de cada ano. Precedentes (REsp 462.986/RS; REsp 461.030/SC).
3. O Secretário da Receita Federal do Brasil extrapolou a competência 
regulamentar ao editar o ADI n. 42/2011, tendo estabelecido sistemática de 
cálculo (base de cálculo e alíquota) a par da prevista na Lei n. 12.546/2011, 
violando a regra de reserva legal (art. 97 do CTN).
4. Recurso especial provido.
(REsp 1515269/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0176573-0 AREsp 1.327.580 / 

SP

Números Origem:  00030195020134036107  00030220520134036107  201361070030190  30195020134036107

PAUTA: 20/09/2018 JULGADO: 20/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : KLIN PRODUTOS INFANTIS LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO RUEDA TOZZI  - SP251596 

 TAINÁ ALBERTIN DONÁ E OUTRO(S) - SP397250 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : KLIN PRODUTOS INFANTIS LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO RUEDA TOZZI  - SP251596 

 TAINÁ ALBERTIN DONÁ E OUTRO(S) - SP397250 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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